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Resumo: A energia elétrica é essencial para 
a eficiência da propriedade rural e da me-
lhoria da qualidade de vida dos habitantes 
do campo. O estudo da matriz energética das 
propriedades rurais pode promover a susten-
tabilidade da produção agropecuária, com 
custos financeiros, ambientais e operacionais 
menores. Isso inclui a lenha, que ainda tem 
amplo emprego nas pequenas propriedades 
rurais no Brasil. O objetivo geral deste traba-
lho foi estudar as fontes de energia elétrica e 
o consumo de lenha em propriedades rurais 
de Nova Friburgo, estado do Rio de Janeiro. 
Para a realização da pesquisa foram utiliza-
dos questionários on-line e visitas técnicas. 
As propriedades estudadas têm entre 2,1 e 
51 hectares, e praticam olericultura, hidro-
ponia, criação de galinhas caipiras, produção 
de fubá e restaurante com fogão a lenha. As 
fontes de energia elétrica são concessionária 
distribuidora, sistemas de placas fotovoltai-
cas, roda d´água com gerador e geradores a 
gasolina. Maior parte do consumo de energia 
é dedicada à plantação. Há problemas como 
falta de apoio técnico, incentivos, divulgação 
e manutenção inadequados e altos preços que 
refletem no preço final do produto. A lenha é 
utilizada em fogões (domésticos ou restauran-
te) que estão equipados também para aqueci-
mento de água. Quanto à origem da madeira, 
ela é produzida na propriedade ou comprada 
de fornecedores externos (mas desconhecen-
do sua origem). O volume mensal consumido 
está entre 2,5 e 25 metros cúbicos mensais de 
lenha. Os resultados indicam que existe aces-
so à energia elétrica de concessionárias, solar 
e a biomassa (lenha), e o maior consumo de 
energia está nas plantações, e os problemas 
associados (exemplo, a falta de divulgação, 
apagões e dificuldades de acesso a madeira) 
impactam nos preços dos produtos.
Palavras-chave: Eletrificação rural, lenha, 
sustentabilidade, Nova Friburgo, Rio de Janei-
ro

INTRODUÇÃO
A Região Serrana do estado do Rio de Ja-

neiro compreende as áreas altas (planaltos) 
do estado, com altitude acima de 200 metros 
(IBGE, 2023). Entre os municípios dessa re-
gião está o município de Nova Friburgo, que 
tem entre suas atividades a produção de hor-
taliças e frutas, abastecendo a região metro-
politana da cidade do Rio de Janeiro (Souza, 
Antunes, Lopes, 2022; IBGE, 2023).

A produção é garantida por pequenas 
propriedades que compõem a chamada agri-
cultura familiar, definida no Artigo 3º da Lei 
11.326 de 24 de julho de 2006 (Brasil, 2006, 
on-line) como aquela que:

I - não detenha, a qualquer título, área 
maior do que 4 (quatro) módulos fiscais; 
II - utilize predominantemente mão de obra 
da própria família nas atividades econômicas 
do seu estabelecimento ou empreendimento; 
III - tenha percentual mínimo da renda fa-
miliar originada de atividades econômicas 
do seu estabelecimento ou empreendimen-
to, na forma definida pelo Poder Executivo; 
IV - dirija seu estabelecimento ou empreen-
dimento com sua família.

A disponibilidade de energia elétrica na 
propriedade em que é realizada a agricultura 
familiar é um elemento importante tanto para 
a atividade econômica quanto para a vida dos 
moradores. A eletrificação rural proporciona 
diversos benefícios, incluindo (Cruz et al., 
2004):

•	 armazenamento de alimentos frescos 
por meio de refrigeração ou processa-
mento de produtos (como cozimento);

•	 aquecimento, bombeamento de água e 
iluminação;

•	 disponibilidade de energia para diver-
sas atividades (lazer, estudo, higiene, 
limpeza).

A eletrificação rural, portanto, representa 
um conjunto de benefícios que, além de au-
mentar a produção e melhorar a qualidade do 
produto, pode elevar a qualidade de vida da 
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população rural, tanto nas propriedades isola-
damente quanto nas comunidades rurais. Os 
benefícios gerados podem ainda criar ramifi-
cações que permitem a ampliação de serviços 
nas áreas rurais, como infraestrutura de trans-
porte e comunicação, proteção da qualidade 
ambiental com implantação de sistemas de sa-
neamento básico (esgoto, água potável, coleta 
e disposição final de resíduos sólidos etc.) e 
melhoria da saúde pública (Cruz et al., 2004; 
Teixeira, Cavaliero, 2004).

No plano social e econômico, além de re-
duzir o êxodo rural e fixar moradores no 
campo, a eletrificação pode aumentar a arre-
cadação e a atividade econômica, bem como 
diversificar atividades como o turismo rural 
(Souza, Anjos, 2007).

Mesmo com o uso de energia elétrica, no 
Brasil ainda há uma demanda significativa por 
fontes tradicionais de energia, como a lenha 
(biomassa). Esse uso varia desde o consumo 
domiciliar até processos industriais, abran-
gendo lenha in natura, carvão vegetal, brique-
tes e pellets (Barros, 2021). Além disso, essa 
utilização também é explorada como um dos 
atrativos do turismo rural na Região Serrana 
do Rio de Janeiro (Fortunato, Castro, 2017).

Considerando a importância da eletrifi-
cação, há o problema dos impactos ambien-
tais gerados tanto por sua produção quanto 
por sua distribuição, tornando essencial a 
promoção de alternativas e sistemas gerado-
res/distribuidores de menor impacto (Mota, 
2006; Di Lascio, Barreto, 2009; Brasil, 2023). 
Portanto, é necessário conhecer melhor as re-
alidades locais para definir ações e estratégias 
mais adequadas à implementação de modelos 
eficientes de eletrificação ou melhoria no for-
necimento de energia elétrica.

O uso de lenha na propriedade rural tam-
bém exige um conhecimento mais aprofun-
dado para promover o uso sustentável e a 
produção controlada de madeira, reduzindo a 
pressão sobre recursos existentes em reservas 

legais, áreas de proteção permanente e unida-
des de conservação (Barros, 2021).

A manutenção da cobertura florestal nati-
va é essencial para a preservação dos ecossis-
temas, a promoção da qualidade ambiental, a 
garantia da oferta de serviços ambientais e a 
mitigação das mudanças climáticas. Além dis-
so, a recuperação da vegetação é um dos mé-
todos adotados para reverter áreas degrada-
das (Almeida, 2016; Stein, 2017; Stein, 2018).

Diante do exposto, este trabalho aborda o 
estudo das fontes e do uso de energia elétrica 
em algumas propriedades da Região Serrana 
do Rio de Janeiro, especificamente no municí-
pio de Nova Friburgo, com foco na realidade 
do uso da lenha. A pesquisa envolveu peque-
nas propriedades produtoras de hortifruti-
granjeiros que abastecem a região metropoli-
tana do Rio de Janeiro.

O objetivo geral deste estudo é compre-
ender a realidade do uso de energia elétrica 
e lenha em pequenas propriedades rurais na 
Região Serrana do Rio de Janeiro. Os objeti-
vos específicos incluem conhecer as fontes de 
energia elétrica e lenha utilizadas, identificar 
suas origens e aplicações, analisar as dificul-
dades associadas ao seu uso e relacioná-las à 
gestão ambiental das atividades produtivas.

MATERIAIS E MÉTODOS
A presente pesquisa foi realizada nos anos 

de 2023 e 2024 em propriedades rurais locali-
zadas no município de Nova Friburgo, no es-
tado do Rio de Janeiro (Figura 1).
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Figura 1 – Mapa de localização do município 
de Nova Friburgo, estado do Rio de Janeiro 

Fonte: IBGE. Desenho dos autores (2024).

O levantamento de dados foi realizado por 
meio da aplicação de questionários e entrevis-
tas conduzidas de forma on-line (redes sociais 
e e-mail), por telefone e em visitas presenciais.

O questionário abordou questões relacio-
nadas à propriedade (produção, CAR), ener-
gia (fonte de energia, consumo), energia re-
novável (disponibilidade, conhecimento, uso, 
incentivos), uso da lenha (quantidade e apli-
cação) e dificuldades de acesso à energia e à 
lenha.

Os dados obtidos foram organizados em 
planilhas no Excel™ para posterior análise e 
interpretação.

RESULTADOS: PROPRIEDADES 
ESTUDADAS E ATIVIDADES 
PRODUTIVAS
No total, foram entrevistados onze pro-

prietários, cujas propriedades variam entre 
2,1 e 51 hectares de área.

Todas as propriedades são dedicadas à 
olericultura (Figura 2), que corresponde ao 
cultivo de legumes e verduras (Melo, Araújo, 
2016). Entre os produtos citados na produção 
estão couve-flor, salsa, alface, brócolis, rúcula, 
milho, cenoura, tomate, aipim, feijão, ervilha, 
repolho, beterraba, coentro, abobrinha, louro, 
gengibre, cúrcuma e caqui.

Figura 2 – Olericultura em propriedade rural 
de Nova Friburgo, RJ

Fonte: Foto de Márcio Lugon (2024).

Essa produção reflete a tradição da Região 
Serrana do estado do Rio de Janeiro como a 
principal fornecedora de legumes e verduras 
para a região metropolitana da capital, Rio de 
Janeiro (Ortiz, 2011). Além da olericultura, 
também ocorrem:

•	 Criação de galinha caipira (em uma 
propriedade);

•	 Produção artesanal de fubá em roda 
d’água (em uma propriedade);

•	 Exploração de atividade turística (res-
taurante) (em uma propriedade).

Todos os proprietários possuem o Cadas-
tro Ambiental Rural (CAR).

RESULTADOS: FORNECIMENTO 
DE ENERGIA ELÉTRICA
No que se refere ao fornecimento de ener-

gia elétrica, todas as propriedades recebem 
eletricidade por meio de concessionárias 
distribuidoras, especificamente as empresas 
Energisa ou Enel.

Algumas propriedades também possuem 
sistemas de geração própria de energia elétri-
ca. Quatro delas utilizam sistemas de geração 
própria por meio de placas fotovoltaicas, e os 
produtores que ainda não geram sua própria 
energia demonstraram interesse no uso de 
painéis solares.

Uma propriedade conta com uma roda 
d’água acoplada a um gerador para fornecer 
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energia às lâmpadas de iluminação. Além dis-
so, a roda d’água também é utilizada na pro-
dução de fubá.

Durante interrupções no fornecimento de 
energia elétrica, são utilizados geradores a ga-
solina comunitários de forma coletiva.

O consumo mensal informado varia entre 
320 e 410 quilowatts/hora. Em todas as pro-
priedades, a maior parte da energia consumi-
da é destinada às plantações (Figura 3).

Figura 3 – Uso de energia elétrica na 
olericultura praticada em Nova Friburgo: 

irrigação 

Fonte: Foto de Márcio Lugon (2024).

Apesar da disponibilidade de energia elé-
trica, os proprietários relataram diversas di-
ficuldades associadas. Todos os entrevistados 
apontaram como principais problemas o alto 
custo da energia elétrica e a dificuldade de re-
paros na rede por parte da concessionária.

Outros problemas identificados incluem:
Atendimento inadequado ao produtor por 

parte da concessionária, sem assistência téc-
nica no local;

Falta de uma loja física da concessionária 
na região;

Quedas frequentes de energia durante o 
período de chuvas;

Instabilidade na corrente elétrica, com pi-
cos de energia.

Sobre a influência da eletricidade no preço 
final do produto, a maioria dos entrevistados 

destacou que a energia elétrica tem um impac-
to significativo nos custos de produção, prin-
cipalmente devido ao alto custo da irrigação. 
Entre junho e novembro, a demanda e os pre-
ços dos hortifrutigranjeiros são menores, mas 
ainda há custos com insumos para o plantio 
da produção a ser colhida até novembro.

Esse fator contribui para o aumento do 
preço final dos produtos, além de ocasionar 
prejuízos, como perdas na produção armaze-
nada.

Os produtores que possuem sistemas de 
energia solar relataram que essa alternativa 
proporciona uma economia significativa nos 
custos com eletricidade.

RESULTADOS: O USO DA LENHA
O estudo sobre o uso da lenha nas proprie-

dades pesquisadas revelou que há demanda e 
consumo efetivo desse recurso, com todos os 
entrevistados afirmando utilizá-lo.

Em todas as propriedades, a lenha é em-
pregada como combustível para fogões a le-
nha (Figuras 4A a 4D). Além do preparo de 
alimentos, esses fogões possuem dispositivos 
que permitem o aquecimento de água para 
banho.

Um ponto interessante é que, mesmo utili-
zando fogões a lenha, os moradores também 
fazem uso de fogões a gás (Figura 4A).

No caso do aquecimento de água, o sistema 
utilizado consiste em serpentinas e tubulações 
que permitem o fluxo da água, aquecida pelo 
fogo. Esse uso é tradicional na região, devido 
ao clima frio que prevalece no inverno na Ser-
ra do Rio de Janeiro, onde as temperaturas po-
dem chegar a menos de 10°C (Nova Friburgo 
Agora, 2015).

Foi identificada uma propriedade que uti-
liza fogão a lenha como um dos atrativos em 
um restaurante de culinária local (Figura 5).
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Figuras 4A, 4B, 4C e 4D – fogões a lenha em 
propriedades rurais em Nova Friburgo, RJ. 
Observe na foto da Figura 4A que além do 
fogão a lenha se utiliza também o fogão a gás 

Fonte: Foto de Márcio Lugon (2024).

Figura 5 – Fogão a lenha utilizado em 
restaurante

Fonte: Foto de Márcio Lugon (2024).

Uma informação relevante obtida na pes-
quisa foi a origem da lenha utilizada. Conhe-
cer a procedência da madeira é essencial para 
avaliar se sua extração é sustentável ou se pro-
vém de áreas de proteção ambiental, reservas 
ou unidades de conservação. Além disso, bus-
cou-se identificar se a lenha é produzida na 
propriedade ou adquirida de fornecedores ex-
ternos, e se sua extração ocorre em áreas pro-
tegidas ou por meio de manejo sustentável.

A origem da lenha é um fator crítico, pois a 
extração ilegal pode causar impactos ambien-
tais significativos, como desmatamento, perda 
de biodiversidade e erosão do solo (Tavares, 
Tavares, 2015; Barros, 2021).

Os resultados obtidos foram os seguintes 
(Figura 6):

•	 Quatro produtores compram madeira 
exclusivamente de fornecedores exter-
nos (empresas);

•	 Sete produtores obtêm madeira tanto 
de fornecedores externos quanto de 
suas próprias propriedades;

•	 Um produtor utiliza exclusivamente 
madeira obtida na propriedade.

Figura 6 – Origem da lenha utilizada pelos 
proprietários da presente pesquisa

Fonte: pesquisa dos autores

Outro dado coletado foi o volume mensal 
de lenha consumido ou comprado. Os resul-
tados são apresentados na Figura 7. Apenas 
quatro proprietários informaram os volumes 
adquiridos/consumidos: um compra 2,5 me-
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tros cúbicos, dois compram 10 metros cúbi-
cos e um compra 25 metros cúbicos de lenha 
mensalmente.

A madeira adquirida de fornecedores ex-
ternos é entregue já cortada, serrada e seca 
(Figura 8).

Figura 7 – volumes (mensais) de madeira 
comprada 

Fonte: pesquisa dos autores.

Figura 8 – Madeira comprada de 
fornecedores externos 

Fonte: Foto de Márcio Lugon (2024).

DISCUSSÃO DOS DADOS: 
ELETRICIDADE NAS 
PROPRIEDADES
A região é formada por propriedades que 

desenvolvem atividades de agricultura fa-
miliar, predominantemente voltadas para o 
cultivo de legumes e verduras (olericultura), 
atendendo ao mercado da região metropoli-
tana do Rio de Janeiro. A Serra do Rio de Ja-
neiro, onde se localiza o município de Nova 
Friburgo, é a principal fornecedora de pro-

dutos hortifrutigranjeiros do estado (Ortiz, 
2011; Souza, Antunes, Lopes, 2022; Zando-
nadi, 2022; IBGE, 2023). Além disso, a ativi-
dade agrícola na região é reconhecida por ser 
intensiva, utilizando técnicas modernas para 
garantir alta produtividade e qualidade, in-
cluindo o uso intensivo de irrigação (Zando-
nadi, 2022; IBGE, 2023).

A presença de uma propriedade que desen-
volve atividades além da agricultura, como o 
turismo rural — incluindo um restaurante e a 
atração da roda d’água —, reflete o crescimen-
to do turismo rural na região (Krahl, 2020; 
IBGE, 2023).

A localização da região em um estado po-
puloso e com infraestrutura de transporte e 
energia bem desenvolvida garante que todas 
as propriedades tenham acesso às redes de 
distribuição das concessionárias, resultando 
em um maior consumo de eletricidade na 
zona rural (IBGE, 2023).

Dentro do contexto dos objetivos deste 
estudo, observa-se a predominância do for-
necimento de energia por meio de redes de 
distribuição pertencentes às concessionárias, 
complementado pela geração de energia solar/
fotovoltaica. Além da infraestrutura já exis-
tente na região, dois fatores devem ser consi-
derados (Tabosa et al., 2019; Brasil, 2021):

•	 A universalização do acesso à energia 
elétrica nas zonas rurais da região Su-
deste, que atingiu 100%;

•	 O fato de a região Sudeste ser a maior 
consumidora de energia elétrica em 
áreas rurais, com o estado do Rio de 
Janeiro representando, em 2020, apro-
ximadamente 74 mil consumidores, 
o que corresponde a cerca de 2,7% do 
consumo rural total do país e 2,2% do 
consumo estadual.

Entre os nove produtores entrevistados, 
três mencionaram o uso de energia solar/foto-
voltaica, o que reflete o crescimento desse tipo 
de energia nos últimos anos. Segundo a AB-
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SOLAR, em parceria com a ANEEL (2023), 
em setembro de 2023, o estado do Rio de Ja-
neiro foi o 9º maior gerador de energia solar 
no Brasil, totalizando 919,4 gigawatts (3,9% 
da produção nacional) (ABSOLAR, 2023; 
Brasil, 2023).

A disponibilidade de energia elétrica é 
fundamental para diversas atividades agríco-
las. No presente estudo, identificou-se que o 
principal consumo de eletricidade ocorre nas 
atividades agrícolas, especialmente na irriga-
ção de hortaliças, essencial para a quantidade 
e qualidade da produção (Braga, Lima, 2014).

Além disso, a infraestrutura elétrica tam-
bém influencia o turismo rural, sendo um fa-
tor relevante para a comunicação, transporte 
e desenvolvimento dessa atividade (Brasil, 
2010). No âmbito da qualidade de vida dos 
produtores, o acesso à eletricidade permite a 
ampliação das atividades no período noturno, 
bem como o lazer (Cruz et al., 2004).

Entretanto, a pesquisa identificou três de-
safios principais:

•	 Altos custos da energia elétrica;
•	 Assistência técnica inadequada ou 

ineficiente;
•	 Quedas frequentes de energia.
No que diz respeito aos custos, entre 2012 

e 2020, houve um aumento médio de 76% no 
valor da tarifa de energia na região Sudeste, 
atingindo R$ 518,99 por MWh (Brasil, 2021), 
o que corrobora as queixas dos produtores so-
bre os preços elevados. Além disso, em perío-
dos de seca, são aplicadas bandeiras tarifárias 
especiais, aumentando ainda mais os custos 
(Portal Solar, 2021).

Os problemas de falta de energia estão as-
sociados principalmente ao período chuvoso, 
sendo agravados pelas características geográ-
ficas da Serra do Rio de Janeiro, onde desli-
zamentos de terra frequentemente derrubam 
postes da rede elétrica. Um exemplo extremo 
foi a tragédia das chuvas de 11 e 12 de janeiro 
de 2011, que causou a perda de vidas, destrui-

ção de propriedades e danos na infraestrutura 
elétrica avaliados em R$ 35 milhões (Banco 
Mundial, 2012).

Além disso, a deficiência no suporte técni-
co das concessionárias tem sido uma questão 
recorrente, a ponto de ser debatida no legis-
lativo do estado (Rio de Janeiro, 2018). Os 
entrevistados destacaram a ausência de lojas 
físicas das concessionárias na região, dificul-
tando a resolução de problemas.

Por outro lado, a geração de energia solar/
fotovoltaica proporciona diversas vantagens, 
como maior independência energética em pe-
ríodos de chuvas, impacto ambiental reduzido 
(geração nula de gases do efeito estufa) e re-
dução nos custos de eletricidade, o que pode 
diminuir os custos de produção agrícola e, 
consequentemente, o preço final das hortali-
ças e serviços que dependem de energia (Bra-
sil, 2021).

O Rio de Janeiro possui um grande poten-
cial para energia solar, com radiação varian-
do entre 1.460 e 2.010 kWh/m² (Portal Solar, 
2021), o que reforça a viabilidade desse tipo 
de geração na região.

A queda no preço dos painéis solares tem 
facilitado o acesso dos consumidores a essa 
tecnologia. Em 2021, o custo estimado de 
uma placa solar era de aproximadamente R$ 
2,57/Watt, o que correspondia a cerca de R$ 
874 para um painel fotovoltaico de 340 W. Em 
média, um sistema residencial de pequeno 
porte exigia cerca de sete placas solares (Por-
tal Solar, 2021).

Alguns programas de incentivo, como fi-
nanciamentos e isenção de ICMS para equi-
pamentos solares, têm sido divulgados (Portal 
Solar, 2021). No entanto, os produtores entre-
vistados desconheciam esses incentivos, o que 
indica falhas na disseminação dessas informa-
ções para as áreas rurais do estado.

Dessa forma, a geração de energia solar nas 
propriedades rurais oferece múltiplos benefí-
cios, tanto ambientais (zero emissões de gases 



9
Revista Brasileira de Ciências Agrárias ISSN 3085-8275 DOI https://doi.org/10.22533/at.ed.82751125300511

do efeito estufa) quanto econômicos (redução 
de custos com eletricidade e menor vulnerabi-
lidade a interrupções no fornecimento).

Além disso, a adoção dessa tecnologia con-
tribui para uma gestão ambiental mais sus-
tentável das propriedades rurais, em confor-
midade com a legislação ambiental. Isso pode 
ser um fator relevante para a obtenção do Ca-
dastro Ambiental Rural (CAR), documento 
que todas as propriedades estudadas possuem 
(Paraná, 2024). Diferente de outras fontes de 
energia, a solar não exige desmatamento de 
grandes áreas para obtenção de biomassa, ga-
rantindo a preservação ambiental e facilitan-
do a conformidade com as exigências legais.

DISCUSSÃO DOS DADOS: USO 
DE LENHA
O estudo mostrou que, mesmo em um es-

tado onde a disponibilidade de energia elétri-
ca na área rural é praticamente universal des-
de 2014 (Tabosa et al., 2019), ainda ocorre o 
consumo de lenha ou madeira in natura para 
uso domiciliar. No caso analisado, a energia 
térmica gerada pela queima da lenha foi utili-
zada para cocção e aquecimento de água, sem 
relatos de seu uso para geração de eletricida-
de.

Essa realidade deve ser considerada den-
tro do contexto da matriz energética nacional, 
que, em 2020, tinha pelo menos 8,6% de sua 
composição proveniente de biomassa, da qual 
a lenha faz parte (Brasil, 2021). Além disso, a 
lenha já tinha amplo uso como fonte de ener-
gia térmica, inclusive na indústria, embora ve-
nha sendo substituída por energia elétrica de 
outras fontes ou por gás natural (Brasil, 2007).

Outro aspecto identificado foi o uso do 
carvão vegetal pelos produtores. Esse material 
é obtido por meio da queima controlada de 
madeira em fornos, onde o calor e a emissão 
de gases transformam a celulose em carbono. 
O carvão vegetal é valorizado por seu maior 
poder calorífico e por ser uma fonte de car-

bono utilizada na produção de aço e filtragem 
(Morales, Nogueira, 2021).

Como todas as propriedades estudadas são 
classificadas como pequenas produtoras e de 
agricultura familiar, o uso de lenha ou car-
vão vegetal para cocção não é um fenômeno 
exclusivo da região. No Norte do Brasil, por 
exemplo, a lenha é um insumo essencial no 
processo tradicional de produção de farinha 
de mandioca (Nagaishi et al., 2020).

Além dos aspectos culturais, a lenha é uma 
fonte de energia de baixo custo, fácil armaze-
namento e que requer pouco ou nenhum pro-
cessamento, o que explica sua popularidade 
entre pequenos produtores e famílias de baixa 
renda (Alves, Modesto Júnior, 2017). No en-
tanto, seu uso pode causar impactos ambien-
tais significativos, como o esgotamento de 
recursos florestais, especialmente em áreas 
de conservação ambiental, além de ameaças 
à biodiversidade e aos recursos hídricos e do 
solo (Alves, Modesto Júnior, 2017; Nagaishi 
et al., 2020; Morales, Nogueira, 2021; Barros, 
2021).

O desconhecimento dos produtores so-
bre a origem da madeira adquirida levanta a 
possibilidade de que parte — ou até mesmo 
a totalidade — desse material seja obtida de 
maneira não sustentável. O ideal seria obter 
madeira proveniente de manejo controlado 
ou de silvicultura, com destaque para o eu-
calipto, amplamente utilizado tanto para uso 
doméstico quanto na indústria e nos serviços 
(Moreira et al., 2021).

Dessa forma, a organização do setor de 
distribuição e venda de lenha surge como 
uma alternativa viável. A cadeia produtiva do 
eucalipto, por exemplo, já conta com um sis-
tema logístico consolidado, desde o forneci-
mento de insumos para plantio até a colheita 
e comercialização da madeira, seja na forma 
de toras, tábuas, briquetes, pellets ou carvão 
vegetal.
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Uma melhor estruturação desse merca-
do possibilitaria um controle mais rigoroso 
da madeira comercializada, especialmente se 
certificada. Além disso, poderia gerar empre-
gos na cadeia produtiva da madeira cultivada, 
aumentar a arrecadação de impostos e garan-
tir o rastreamento da madeira desde seu plan-
tio até a entrega ao consumidor final. Dessa 
forma, seria possível reduzir a pressão sobre 
os recursos florestais naturais e fomentar o 
mercado de madeira de origem sustentável 
(Simioni et al., 2018).

CONCLUSÕES
O presente estudo revelou que as proprie-

dades produtoras de hortifrutigranjeiros que 
abastecem a cidade do Rio de Janeiro já são 
atendidas por energia elétrica fornecida por 
concessionárias. Além da atividade agrícola, 
algumas dessas propriedades exploram o tu-
rismo rural.

Embora o fornecimento de energia elétri-
ca seja essencial para a produção agrícola, ele 
apresenta desafios, como interrupções fre-
quentes, alto custo e falta de suporte técnico.

A energia solar já é utilizada por alguns 
produtores, mas ainda há falta de incentivos e 
divulgação sobre seus benefícios. Consideran-

do que o estado do Rio de Janeiro possui um 
grande potencial para essa fonte de energia, 
sua ampliação poderia representar uma solu-
ção sustentável e econômica.

Em relação à lenha, observou-se que ela 
continua sendo utilizada como combustível 
em propriedades rurais na região serrana do 
Rio de Janeiro (município de Nova Fribur-
go), especialmente para aquecimento de água 
e cocção de alimentos em fogões projetados 
para essa finalidade.

A madeira utilizada pode ser de origem 
própria ou adquirida de empresas, mas os 
produtores desconhecem sua procedência, o 
que reforça a necessidade de conscientização 
sobre o uso de madeira certificada e susten-
tável. Alternativamente, a substituição dessa 
fonte de energia por gás ou eletricidade pode-
ria ser considerada.

O uso contínuo da madeira é impulsio-
nado pelo alto custo e pelas deficiências no 
fornecimento de energia elétrica. Assim, a 
combinação entre madeira sustentável e ge-
ração própria de eletricidade, aliada a incen-
tivos e suporte técnico/financeiro adequado, 
pode representar uma alternativa viável para a 
sustentabilidade e viabilidade econômica das 
propriedades rurais da região.
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